RECURSO EM HABEAS CORPUS N° 106.041 - TO (2018/0320056-9)
RELATORIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIAO REIS JUNIOR: Trata-se de

recurso em habeas corpus interposto por _ investigado pela

suposta prética do crime de peculato.

Ataca-se 0 acordao proferido pelo Tribunal de Justica do Tocantins no
HC n. 0022459-42.2018.8.27.0000. Ali, a Primeira Camara Criminal afastou a
alegacdo de excesso de prazo para encerramento dos Inquéritos Policiais n.

I - I - i Vara Crinina

da comarca de Araguaina/TO.

Postula-se aqui, sob 0 mesmo argumento, a imediata suspensao das
investigacdes e, ao final, o trancamento dos referidos inquéritos.

Sustenta-se que os procedimentos perduram por mais de cinco anos
sem ter sido concluidas as investigacdes e, mesmo tendo ocorrido inumeras
diligéncias com mais de 23 dilacdes de prazos, ainda nao foram obtidos elementos
concretos capazes de promover o indiciamento do investigado ora recorrente, 0
gue denota constrangimento ilegal a ensejar a determinagéo do seu trancamento
por excesso de prazo e auséncia de justa causa, sem prejuizo de abertura de nova
investigacao, caso surjam novas razdes para tanto (fl. 278).

Frisa-se que a investigagdo envolve apenas uma parte e a apuragao
dos fatos ndo ha nenhuma complexidade, ndo abrangendo sequer a obtencéo de
dados extras (fl. 284).

Indeferido o pedido liminar (fls. 298/300).

Foram prestadas informacdes pelo Magistrado de piso (fls. 306/307 e
334/335).

Opinou o Ministério Publico Federal pelo desprovimento do feito, nos
termos do parecer de fls. 311/314.

E o relatério.



RECURSO EM HABEAS CORPUS N° 106.041 - TO (2018/0320056-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIAO REIS JUNIOR (RELATORY):
De inicio, vale destacar o que disse o Juizo de origem, em 29/5/2019, acerca do

caminhar dos procedimentos investigatérios (fls. 334/335 — grifo nosso):

[...]

1. Do inquérito policial n® 5012841-91.2013.827.2706

Tramita perante este juizo inquérito policial em desfavor do paciente
para investigar a suposta préatica do crime de furto e/ou peculato
(autos 5012841-91.2013.827.2706 — chave 669816948613).

As investigacBes foram iniciadas em 23 de agosto de 2013
(Evento de n° 1).

Em 1° de julho de 2014 foi juntado relatdrio final pela autoridade policial
(Evento de n° 27).

Com vista dos autos, o Ministério Publico requereu uma série de
diligéncias (Evento de n° 29).

Em razdo de as investigacdes ja se estenderem por mais de dois
anos sem nenhum desfecho, foi determinado, de oficio, pelo
Magistrado Titular desta 12 Criminal, o arquivamento do inquérito
policial em razdo da caréncia de justa causa para sua manutencao
(Evento de n° 53). A decisdo proferida foi cassada pelo Tribunal de Justica
do Tocantins por meio da Correi¢do Parcial n® 0011412-76.2015.827.0000
(Evento de n° 61).

Mesmo apés varias manifestacbes do Ministério Publico pela
concluséo das investigag0fes, inclusive, de providéncias por parte
do 6rgédo sensdrio da Policia Judiciaria (Eventos de n° 68, 70, 85, 91,
97, 105, 110, 121, 127, 134, 140, 149 e 162) até o presente momento
o caderno investigativo encontra-se pendente de diligéncias.

As investigacdes ja perduram por mais de 5 anos e a Gltima cota
ministerial requerendo o cumprimento de diligéncias e a conclusao
do inquérito em um prazo de 90 dias foi lancada em 02 de maio de
2019 (Evento de n° 162).

2. Do inquérito policial 0011987-51.2014.827.2706:

Tramita perante este juizo inquérito policial em desfavor do paciente
para investigar a suposta préatica do crime de peculato (autos
0011987-51.2014.827.2706 — chave 364165192314).

As investigacOes foram iniciadas em 9 de outubro de 2013
(Evento de n° 1).

Por varias ocasifes, o Ministério Publico requereu uma série de
diligéncias a autoridade policial (Eventos de n°® 4, 10, 16, 22, 29, 35, 39,
44, 48, 56, 63, 74 e 81).

Mesmo apés varias manifestacbes do Ministério Publico pela
concluséo das investigacgfes, inclusive de providéncias por parte
do 6rgédo censério da Policia Judiciéria, até o presente momento o
caderno investigativo encontra-se pendente concluséo.

As investigagfes ja perduram por mais de 5 anos e a ultima cota



ministerial requerendo o cumprimento de diligéncias e a concluséo
do inquérito em um prazo de 60 dias foi protocolada em 11 de abril
de 2019 (Evento de n° 81).

Julgando haver prestado os necessarios esclarecimentos, estes sdo os
informes que ora submeto a elevada apreciacéo de Vossa Exceléncia.

Em consulta ao andamento dos feitos na origem — realizada na data de
23/7/2019 —, foi possivel constatar que foram concedidos novos e sucessivos
prazos a autoridade policial e ao Ministério Publico, ndo havendo noticia de que as

diligéncias pendentes foram cumpridas.

Embora o Procurador Regional da Republica Joel Almeida Belo tenha se
manifestado dizendo que é incabivel o prematuro trancamento do inquérito policial,
haja vista que o prazo para conclusdo da investigacdo criminal ndo é improrrogavel
ou peremptorio, sendo certo que ndo se pode simplesmente fazer uso da soma
aritmética dos prazos para 0s atos processuais, sendo imperioso que se analise
com razoabilidade o caso concreto (fl. 313), ndo tenho como concordar que inexiste

excesso de prazo na hiptese em analise.

Para mim, o cenario exposto nio justifica tio demorada investigacdo. E
patente 0 excesso de prazo a ponto de justificar o trancamento dos inquéritos. E
inadmissivel que uma investigacdo dure quase 6 anos, sobretudo quando nao
revelada maior complexidade, mostrando-se evidente a ineficiéncia do Estado. As
proprias instancias ordinarias reconhecem a demora, tanto que o Juiz a quo chegou
a promover, de oficio, o arquivamento de um dos feitos. Além disso, em nenhum
momento foram dadas noticias concretas de que os ditos inquéritos se encontram

em sua parte final, prestes a serem solucionados.

Esta evidenciada, assim, na minha compreenséo, a apontada coacéo
ilegal, ndo se justificando conceder mais prazo para a finalizacdo dos inquéritos, os
guais, apés tanto tempo, ndo reuniram os elementos probatdrios necessarios para

formacao da opinio delicti e ndo tém nenhuma perspectiva de chegar a seu término.

Dou provimento ao recurso em habeas corpus para trancar 0s

referidos inquéritos policiais.





